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A dívida de RS l,5 bilhão

S

Um terço de tudo o que o Estado arrecada ao longo de urn ano pode ir parar na conta da

Construtora Andrade Gutierrez. Alegando não ter sido paga pelo que feznaPA-150, a empresa

recorreu à justiça para receber do Estado 1,5 bilhão de reais, na maior cobrança que uma

empresa privada 1áfezdo governo em todos os tempos. O caso é explosivo. Bem que merecia

uma CPI. Talvez ela pudesse abrir a caixa preta da PA-150, um sorvedouro de dinheiro público.

para este ano e do tamanho de toda a dívi-
da mobiliária paraense. Para obrigar o

governo apagâ-la, a justiça estadual teria
que expedir o maior precatório requisitó-
rio de toda a sua história, em atendimento
à maior cobrança já feita ao poder públi-
co no Estado por uma entidade privada.

e vencer uma ação que propôs
contra o Estado exatamente 10

anos atrás, a Construtora An-
drade Gutienez, de Minas Ge-
rais, uma das maiores emprei-

teiras do país, poderá se credenciar a re-
ceber 1,5 bilhão de reais dos cofres públi-
cos paraenses. Seria o equivalente a um
terço da arrecadação do Estado prevista

JATENE
VAI SER

GASSADO?
(Pá9. 3)



A empresa quer ser indenizada pelos
serviços que prestou, sem receber o paga-
mento devido, durante a reconstrução de
mil quilômetros da PA-150 e estradas
complementares, que ligam Belém ao sul
do Estado. O governo, através da sua pro-
curadoria Geral, não negando que parte
do pagamento atrasou sem ter sido quita-
da, alega que o valor da cobrança foi su-
perdimensionado, os serviços executados
não corresponderam às exigências contra-
tuais, houve fraudes na verificação das
obras e, no final das contas, quando a em-
presa foi atrás dos seus direitos, eles já
haviam prescrito. Não podia mais se ha-
bilitar ao recebimento porque seu crédito
havia caducado.

Com 10 anos de tramitação e centenas
de páginas, os autos do processo contêm
matéria explosiva. Em vários momentos,
o representante do Estado acusa magis-
trados que atuaram na questão, entrejuí-
zes e desembargador, de não agirem con-
forme as normas legais, não serem impar-
ciais ou terem comportamento dúbio, mas
sempre em favor da empresa. Depois de
ter vencido no primeiro exame de mérito
da demanda, no juízo singular, a Procura-
doria Geral não parou de perder, tanto na
instância inferior quanto no segundo grau.
Há grande probabilidade de que, na esfe-
ra do Tribunal de Justiça do Estado, o go-
verno perca definitivamente a disputa.
Restará o apelo a Brasília.

O enredo desse contencioso é grave. A
Andrade Gutierrez foi contratada, entre
1985 e 1986 (no governo Jader Barbalho),
para refazer a PA-150, uma estrada que
mais se parece à teia de Penélope, heroína
da mitologia grega, que era tecida de dia
e desfeita à noite. APA-150 já foi inaugu-
rada umas tantas vezes para, em outras
tantas, ser refeita, sem nunca apresentar
as qualidades de durabilidade e boa trafe-
gabilidade. Parece ser sempre uma eterna
obra em progresso (ou regresso), nunca
ficando pronta e acabada.

O serviço da Andrade Gutierrez, bem
ou mal feito, por inteiro ou parcialmente,
foi recebido pelo Estado. As primeiras
parcelas foram pagas no tempo acertado.
Depois começaram os atrasos. Quando o
atraso se tornou tal que Írmeaçava de pres-
crição (isto é, perda do direito de cobran-
ça da dívida), o Estado, em 1990 fiá na
administração Hélio Gueiros), assinou a
confissão dessa dívida.

Valendo-se dessa confissão, que teria
interrompido o prazo prescricional e lhe
devolvido o direito de cobrança, em 1993
a empresa mineira acionou o Estado. A
Procuradoria não só contestou o valor

apontado (de 370 milhões de dólares numa
avaliação e, em outra, em 1995, de US$
700 milhões, já na gestão Almir Gabriel,
quando começou areaçáo oficial), como
sustentou que ocoÍTeu a prescrição.

A então juíza da l4o vara cível do fó-
rum de Belém, Marta Inês Antunes, hoje
desembargadora, reconheceu a alegação
do Estado, dando-lhe ganho de causa e
mandando arquivar o processo. A Andra-
de Gutierrez recoÍreu. Mas Marta não
pôde mais julgar o recurso por ter sido
convocada para atuar nas câmaras do TJE.
O processo foi para a21u vura, que tam-
bém trata das ações de interesse dafazen-
da pública. Depois de declarar-se impedi-
da de atuar no feito, a juízaRosileide Bar-
ros acabou aceitando-o e deu sentença exa-
tamente oposta à da titular da 14" vara,
em favor da empresa. O Estado reagiu ar-
güindo a suspeição de Rosileide.

Na sustentação da exceção, a Procu-
radoria do Estado alegou que ajuíza de-
cidiu, em apenas 11 dias, processo que
vinha sendo instruído nos oito anos an-
teriores, mudando por completo o enten-
dimento manifestado pela julgadora an-
terior. Sequer ouviu o próprio represen-
tante do poder público, numa demanda
envolvendo "quantia astronômica", da-
nosa ao erário.

Episódios semelhantes viriam a ocor-
rer em novos incidentes processuais,
tanto no juízo de primeiro grau quanto
na instância superior, do TJE, quando
foi submetido à relatoria do desembar-
gador João Alberto Paiva (atualmente
aposentado), levando a Procuradoria a
afirmar que os autos andam "por aléias
estranhas" e a submeter à corte estadual
as "censuráveis e desusadas práticas
adotadas neste feito".

A empresa obteve importantes e sur-
preendentes vitórias na demanda, mas o
Estado não esgotou todas as possibilida-
des de recurso. A tramitação do processo
ainda não está no ponto de ameaçar o Pará
com o imediato e brutal desencaixe do
tesouro estadual apontado pela Procura-
doria. Mas seria importante, à margem
da litigância judicial, que o poder legis-
lativo, atento a esse caso escabroso, ins-
talasse uma CPI para apurar o custo da
PA-150 e os direitos da Construtora An-
drade Gutierrez.Talvez assim se abrisse
adequadamente uma das mais nefandas
caixas pretas da história republicana do
Pará: esse sorvedouro de dinheiro (e de
procedimentos questionáveis) em que se
tornou a PA-150. Com a palavra, os de-
putados interessados em tirar essa nódoa
lesiva ao Pará.

Sempre atento e prestativo, o
geólogo Alberto Rogério manda
dados para atualizar a matéria
sobre o manganês (ver JP 302).
Mostra ele, com base em
informações do DNPM
(Departamento Nacional da
Produção Mineral), que a
produção de manganês do Amapá
foi de 68,7 milhões de toneladas
ao longo da exploraçáo realizada
pela Icomi.

Enquanto o U.S. Geological
Survey (o serviço geológico
americano), em seus Mineral
Commodity Summaries, de
janeiro deste ano, prevê que a
produção brasileira de manganês
deste ano será de 1,5 milhão de
toneladas, a Companhia Vale do
Rio Doce espera 1,75 milhão.
Com isso, observa Rogério, o
Brasil passa a ser o primeiro
produtor mundial, superando a
África do Sul (1,3 milhão de
toneladas). A produção mundial é
de 7,6 milhões de t, com o Brasil
respondendo por cerca deZOVo.

Ainda segundo os sumários
do serviço geológico dos EUA,
as reservas conhecidas do

Brasil são de 25 milhões e as
da África do Sul, 18 milhões de
toneladas. A maior reserva

é da Ucrânia (140 milhões de
toneladas). As reservas totais
conhecidas do mundo são de 300
milhões de toneladas. Já as reservas
estimadas mundiais somam 5
bilhões de toneladas, sendo as da
África do Sul de 4 bilhões.

Seja por um ou outro número,
com divergências de fontes,
permanece a constatação
fundamental da matéria: o Brasil
incrementa (às vezes
lesivamente) a produção de um
bem com preço desvalorizado,
sobretudo pela manobra dos
donos de mercado, atrar,és da
redução do produto a commodity,
rebaixada de valor pelas
manobras dos poderosos cartéis.
Comprometemos nossas riquezas
naturais por uma remuneração
que já não tem nem mesmo a
grandeza da banana.

Numeros
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Jatene: cassação
um risco real?2

e
E real a possibilidade de cassação

do mandato do governador Simão Ja-
tene? A dúvida voltou a circular na
opinião pública depois que O Liberal
noticiou, com destaque, a decisão do
Tribunal Superior Eleitoral de rejeitar,
por unanimidade (7 a 0), os embargos
apresentados pelos defensores do go-
vernador contra a cassação do seu man-
dato. A notícia era confusa e tendenci-
osa, mas dava a impressão de que a sor-
te de Jatene estava selada. Não só a
dele, mas também a dos governadores
de Roraima, Mato Grosso do Sul e Dis-
trito Federal. A tendência que o Tribu-
nal Superior Eleitoral deverá seguir na
apreciação dos três casos, prontos para
serem levados a julgamento, seria
apontada quando a corte vier a decidir
sobre o destino de Joaquim Roriz, cujo
processo está na frente dos demais.

Fontes de dentro da corte conside-
ram que, tecnicamente, os três gover-
nadores estão com suas cabeças colo-
cadas sob a lâmina da guilhotina. Se
ela não descer, essa decisão seria mais
política do que técnica. Nos autos es-
taria comprovado o uso da máquina
pública pelos antecessores dos três ou
por eles mesmos, no caso de Roriz e
Zeca do PT, para suas eleições. Mas
defensores de Jatene ficaram mais tran-
qüilos depois que o procurador-geral
da República, Geraldo Brindeiro, não
endossou a denúncia contra o gover-
nador paraense.

O chefe do Ministério Público Fe-
deral parece não se ter se deixado con-
vencer pelas provas materiais juntadas
pela denúncia local nos autos, indican-
do a promiscuidade entre a máquina do
Estado e a do candidato oficial. A de-
núncia sustenta que funcionários públi-
cos estaduais, a começar pelo chefe de
todos eles, o governador do Estado, par-
ticiparam da campanha eleitoral de Ja-
tene. Algumas provas parecem sugerir
que a pergunta cabível não é sobre o
claro crime eleitoral, mas sobre a ne-
gligência do governo na movimentação
em favor do seu candidato. Impressões
digitais foram deixadas à larga. Bastou
coletá-las na denúncia.

É claro que em outras eleições hou-
ve promiscuidade semelhante, ou até
maior. A novidade está mais por conta
do grau dessa promiscuidade agora,

sem paralelo no passado recente (ou ao
menos nos intervalos de democracia na
nossa república). A responsabilidade
por esse massivo emprego da máquina
publica deve ser creditada ao ex-gover-
nador Almir Gabriel, já condenado em
um dos processos, do qual Jatene foi
excluído. Imperialmente, ignorando a
todos, inclusive a alguns assessores,
Almir impôs o nome de um candidato
que, além de ser neófito em política,
desembarcando de pára-quedas no topo
do poder, desempenhara até então um
papel na administração estadual con-
trário ao jogo político, como um guar-
dião do absolutismo do executivo so-
bre os demais poderes.

Talvez se o então governador tives-
se desde cedo preparado seu delfim e

exercido através dele poder de atração
e aglutinação de forças, Simão Jatene
tivesse conseguido se eleger com mais
folga e não precisaria de recursos tão
excepcionalmente perigosos que acaba-
riam por lançar uma grande ameaça so-
bre seu futuro mandato. Impondo dita-
torialmente, de cima para baixo, o nome
de um candidato que tirou do colete à
última hora, Almir Gabriel sujeitou o
triunfo do seu ex-secretário a ser mais
uma vitória de Pirro.

Essa ameaça também está prejudi-
cando a condução dos negócios públi-
cos no Pará. Se a cassação de Jatene for
decidida pelo TSE, será preciso reali-
zar novas eleições. Até que elas ocor-
ram, o presidente da Assembléia Legis-
lativa, deputado Mário Couto, será o go-
vernador interino. Certamente ele plan-
tará alguma semente de poder ao longo
desses 90 dias para colher durante ou
depois da interinidade. Encerrada mais
uma campanha eleitoral, quem for un-
gido pelas urnas terá que dar início a
um mandato encurtado de um quarto do
seu tempo regular de duração.

A punição poderá ser coerente com
os atos de uma administração pública
que se dispôs a jogar pesado (e perigo-
samente) para conseguir o que seria ina-
tingível pelos meios regulares e legais,
invertendo, em poucos meses, uma si-
tuação que parecia inteiramente desfa-
vorável ao candidato pessoal de sua ex-
celência o governador, el supremo.Nías
será um castigo imerecido para o Esta-
do. Talvez até paru o candidato.

T'r
IJUrrocracra

Música e Músicos do Paráé obra
para honrar qualquer Estado brasilei-
ro. Trata-se de um completo levanta-
mento, em forma enciclopédica, mas
também analítico, de toda a produção
musical feita no Estado, das origens
até o último harpejo.Um trabalho que
alia a minudência de um relojoeiro à
acuidade paciente de um enxadrista.
Publicado pela primeira v ez em 1970,
Música e Músicos do Pará está com
sua segunda edição, revista, amplia-
da e atualizada, prontinha para ser
publicada. O volume deveria ter sido
impresso em 1999 pela Secretaria de
Cultura do Estado. Deveria.

Depois de mais de três anos de
espera, Vicente Salles, o autor do li-
vro, imprimiu em computador, às suas
custas, l0 exemplares de sua obra
preciosa e mandou os volumes para
algumas bibliotecas públicas. Até o
final do ano pretende editar outros l0
exemplares. Como um dos benefici-
ados pela generosidade de Vicente,
sinto-me honrado pelo privilégio de
poder ler em primeira mão uma obra
que analisei e critiquei mais de 30
anos atrás (foi, aliás, a ponte para nos
conhecermos e firmarmos uma ami-
zade que me tem sido enormemente
proveitosa).

Fico também feliz por ver que Vi-
cente não apenas se manteve em dia
com a produção musical paraense (o
que faz de Brasília com admirável
atenção, inexistente em Belém mes-
mo), absorvendo-a sem qualquer pre-
conceito, por inteira, como melhorou
- e muito - o que já constava da pri-
meira edição.

Como explicar a incúria da Secult
diante de um trabalho de nível nacio-
nal, com qualidade suficiente para ser
apresentado em qualquer lugar do
mundo? Por que deixar para a seara
do incerto e não sabido uma obra que
dignifica a cultura paraense?

A Comissão Editorial da Secult
aprovou a publicação do livro para
1999, mas a prioridade acabou sendo
transferida para o ano seguinte. Des-
de então, explicações e protelações se
sucederam, só o livro é que continuou
em algum escaninho de supina insen-
sibilidade burocrática.

A Secult, com essa atitude, não
está diminuindo um milímetro da es-
tatura intelectual de Vicente Salles.
Está é revelando seu próprio tamaúo,
liliputeano. E cometendo um crime de
lesão à cultura paraense.
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Os rumos deÍinidos
do Pará colonial

Razões de força maior provo-
cÍuam tal atraso nesta edição que

ela se tornou mensal, passando a

abranger a primeira e a segunda
semanas de junho. Espero que o
jornal volte à sua periodicidade
regular no próximo número.rFffi :ff ff :,::Hl',1i3;?,1xli,trlll;

I gou.*o f"d"ral inviabilizará a aàmi-
r nistração pública estadual no Pará.

Reagindo a uma ameaça letal, o governador
Simão Jatene propôs modificação no projeto-
de-lei para que as perdas na receita de impos-
tos, causadas pela desoneração das exporta-

ções, sejam compensadas através de um fun-
do, restabelecendo a capacidade de gestão do
executivo paraense.

Essa compensação irá restabelecer a atual
situação, com uma ligeira melhoria em rela-

ção à deterioração contínua da receita interna
em contraste com o crescimento da renda que

o Pará produz em favor de um grupo de ativi-
dades produtivas selecionadas. Mas não cor-
rigirá o rumo que o Estado seguiu, por impo-
sição de fora: se tornar um centro de produção
de matérias primas e insumos básicos volta-
dos para a exportação, condenado a ter rela-

ções de troca desfavorecidas. O lema desse

modelo é: crescer para se subdesenvolver.
A raiz do problema está no baixo valor

agregado dos produtos paraenses de exporta-

ção. E uma insuficiência bem mais grave do
que a nacional porque o peso das exporta-

ções é 2,5 vezes maior na economia paraense
do que na economia brasileira. A participa-

ção do Pará no saldo líquido de dividas do
país cresce paralelamente a dois fatos que lhe
estão associados: a redução - em termos
quantitativos e qualitativos - da participação
do Estado na balança comercial e o encolhi-
mento, que já alcançou o padrão de um fa-
quir, das importações do Estado.

Se a fase das importações excessivas que o
Brasil fez ao longo da década de 90 (de 2l bi-
lhões de dólares em 1991, elas cresceram para

mais do que o dobro - ou US$ 50 bilhões - ao

ano em 1995 e US$ 56 bilhões em 2000) serviu
para impulsionar o processo de industrializa-

ção do país, proporcionando o incremento das

exportações e saldo significativo na balança
comercial brasileira desde 2001, esse benefí-
cio não alcançou o Pará. Muito pelo contrá-
rio. De sétimo maior exportador da federação
ao longo de toda a década de 90, o Pará des-
ceu para o 8o lugar em 2001 e a 9u posição no

ano passado. Nesse período, passou de 4o Es-

tado em saldo de divisas para a 2u posição em
2000, superado apenas por Minas Gerais. No
entanto, voltou para o 4" lugar em 2000 e caiu
para o 5" posto no ano passado. Já no capítulo
das importações, do 11o lugar no conjunto dos
Estados em 1991, o Pará desceu para a 15"

posição em 2000, mantendo-se nesse patamaÍ
nos dois primeiros anos desta década.

Tradução desses números: o Estado tem
adotado uma dieta magra demais para im-
portações, ressentindo-se dos benefícios
que uma relação comercial externa bem ba-
lanceada lhe poderia oferecer. A condição
do seu organismo econômico é agravada
pela queda do valor relativo dos seus pro-
dutos e por um comércio exterior desorga-
nizado, sem uma diretriz pública (ou, quan-
do existente, insatisfatória). O valor das im-
portações em2002 esteve um pouco acima
de l\Va do valor das exportações (US$ 243
milhões contra US$ 2,26 bilhões), com um
saldo de divisas de US$ 2 bilhões.

Santa Catarina, o Estado que está logo
acima do Pará, ocupando a quarta posição
por saldo de divisas (de US$ 2,2 bilhões),
é o sexto em volume de exportações (de
US$ 3,1 bilhões), bem mais distanciado do
Pará nesse item. O oitavo maior exporta-
dor brasileiro (um degrau na frente do
Pará), a Bahia, vende ao exterior US$ 2,4
bilhões, mas é só o oitavo em saldo de di-
visas (de US$ 521 milhões). Mas a Bahia
importou, em2002, US$ 1,8 bilhão, quase
oito vezes mais do que o Pará.

Esses números mostram que só compen-
sar o Estado pelo fato de que a União isenta
os exportadores de impostos (e vai mais lon-
ge: dá-lhes crédito por conta do imposto que
não pagaram), não será suficiente para cor-
rigir os rumos que o Estado foi obrigado a

seguir, por norma do mesmo governo fede-
ral, no rumo de uma função claramente co-
lonial. E preciso quebrar a espinha dorsal
desse modelo de enclaves econômicos (e

sociais e culturais), que funcionam como
bombas de sucção de riquezas naturais não-
elaboradas, sem capacidade de irrigação das

veias produtivas estaduais.
Nos últimos l2 anos, em números apro-

ximados, o Pará exportou US$ 27 bilhões,
importou US$ 3 bilhões e deixou nos co-
fres do Banco Central 24 bilhões de dóla-
res líquidos. O comprador ganhou bastante
com essas relações comerciais: recebeu
bens de baixo valor e transformou-os em
mercadorias de valor multiplicado para ven-
der. Os exportadores ganharam menos, mas

os que puderam compensar eventuais des-
vantagens com subsídios governamentais
também ganharam muito. Quem ganhou
menos, ganhando pouco, quando ganhou,
foi o Pará.

A verticalizaçáo econômica, portanto,
tem que sair da oratória e do ora-veja. Sem
o que o Pará estará condenado a ser uma
vasta colônia, nacional e internacional.

Balangandá
Na mesma semana, enquanto

a revista Veja ensina em matéria
de capa como se manter jovem, a

revista Epoca apresenta, também
na capa, a fórmula para deixar de
fumar, e a revista Istoé fornece o
tratamento para o coração.

Para qual delas deve ser
dado o Troféu Almanaque Ca-
pivarol? Quem não vencer le-
vará, como consolo, O mínimo
eu,livro de Christopher Lasch.
Mínimo mesmo.

Corre
Uma correção: Roraima se tor-

nou território federal, em 1943,
com a denominação de Rio Bran-
co (o nome do rio que domina boa
parte de suas tenas) e não BoaMs-
ta (que é sua capital). Aproveito o
lapso para registrar meu lamento
pelo descaso com que o agoraEs-
tado tem sido tratado.

Roraima é a mais completa e,

de certa forma, mais bonita unida-
de federativa da Amazônia, com
suas paisagens de florestas, cÍun-
pos naturais e montanhas. O Con-
selho Indigenista Missionário
(Cimi) diz que é também o Estado
mais antiíndio do país. Com sua

contrafação: é o que mais possui
áreas indígenas. Uma realidade tal-
vez expüõando aoutra. É tambem
o menos conhecido de todos, daí a

imperícia com que tem sido trata-
do pela administração federal. No
vácuo, tem sido entregue à gestão

de espertos e despreparados.
Já estiá na hora de Brasília assu-

mir um compromisso decidido com
um plano de desenvolvimento ca-

paz de preservar Roraima da ação

predadora que marcou a expansão

da fronteira em outras áreas ama-
zônicas e não deixar que o Estado

continue a ser vítima de aventurei-
ros. Seria a qútação de uma longa
dívida do país com sua mais seten-

rional unidade federativa.

Çao

Aviso
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A escola de MINAS
e a visão caolha

I Escola de Minas do Pará, uma luta de

/l vários anos, que parecia finalmente
/| estar se materializando, foi atropela

I lau por um mal-entendido, se não por
uma má-fé. Dentro do campus da Universi-
dade Federal do Pará em Marabá surgiu uma
tonitruante reação ao projeto, subitamente
transformado numa ameaça. Ameaça, em
primeiro lugar, ao que restaria de reserva
florestal nativa no perímetro urbano, forte-
mente castigado por uma ocupação caótica
e uma ação governamental irracional ou in-
competente. Em segundo lugar, ameaça à

expansão futura do campus. Em terceiro lu-
gar, à própria autonomia universitária, que
estaria sendo usada para servir a interesses
empresariais.

A reação mereceu tal destaque na grande im-
prensa de Belém que o líder do movimento,
professor José Pedro de Azevedo, veio a Be-
lém, falou grosso diante do reitor da UFPA e
pode ter provocado um recuo na execução do
convênio com a Companhia Vale do Rio Doce,
que daria o primeiro passo paÍa a verdadeira
Escola de Minas com um curso de especializa-
ção, ao custo de 1,3 milhão de reais.

A plataforma da campanha tem retórica
simpática ou fascinante, mas é oca. Mais do
que isso: está completamente equivocada.
Revela o despreparo de certa vanguarda, ao
menos a que se declara vanguarda, para tratar
adequadamente temas de linha de frente na
história da região.

O convênio UFPA/CVRD foi colocado em
dúvida. A empresa estaria utilizando a uni-
versidade para ter seu centro de formação de
mão-de-obra, atendendo apenas a seus inte-
resses. É evidente que haverá benefícios para
a Vale, ou ela não estaria colocando seu di-
nheiro no projeto. Mas se ele correspondesse
apenas a seus interesses, a empresa já o teria
implantado a mais tempo e não teria resistido
tanto aos argumentos em favor da Escola de
Minas. A reivindicação, de vários anos, en-
controu, até recentemente, uma barreira de re-
ação ou indiferença na CVRD.

A empresa mudou. Em parte porque, agora,
sua necessidade de mão-de-obra é maior. Mas
também porque cresceu a pressão social, en-
quanto se agrava a contradição: segundo Esta-
do minerador do país, em vias de deslocar Mi-
nas Gerais da liderança, o Parâ permanecia à
margem da qualificação de técnicos em seu
próprio território e da formação de uma cultu-
ra da mineração, sem a qual não poderá for-
mar massa crítica, interlocutores e opinião crí-
tica sobre um segmento vital da sua economia,
hoje e (ainda mais) amanhã.

a

A primeira escola de minas do Brasil foi
criada em Ouro Preto, pela inspiração ilumi-
nista do imperador Pedro II e de um sábio
francês, 130 anos atrás, apenas dois anos de-
pois da primeira escola de engenharia, que
surgiu na Politécnica do Rio de Janeiro. O Pará
faz mineração (a princípio, apenas garimpa-
gem) há 50 anos. A importância dessa escola
na evolução da mineração em Minas Gerais,
devidamente registrada, está acima de qual-
quer questionamento. A nossa escola atende à
mesma necessidade, revista e atualizada. Pode
servir à Vale, mas, se conduzida adequada-
mente, servirá ainda mais ao Pará. Represen-
ta um dos pontos de recuo e concessão da
empresa no seu contencioso com os paraen-
ses que a têm questionado ou combatido.

Não há mata nativa na antiga unidade do
Projeto Rondon em Marabá, onde atualmente
funciona um núcleo de pesquisa do campus e

nascerá a Escola de Minas. Mesmo o olhar de-
savisado verificará que a vegetaçáo é comple-
tamente secundária, afetada por desmatamen-
tos e queimadas de invasões urbanas. O proje-
to da escola prevê a derrubada de um dos oito
hectares da ârea. Em volume e qualidade, nada
que sustente restrições ao empreendimento em
linguagem da razáo. De tudo o que foi dito
contra a iniciativa, o único argumento plausí-
vel é aproveitar o momento para instalar o cam-
prrs numa única área, que seja capaz de abrigar
suas previsíveis expansões, tirando-o da divi-
são atual, em duas áreas isoladas.

Tudo bem. Mas será que não se estará dan-
do à Vale a ocasião que sempre favorece o la-
drão? Mesmo fazendo uma revisão do projeto
e discutindo-o em circuito mais amplo, paÍa
colher idéias e corrigir eventuais erros, seria
insensatez colocá-lo em risco dessa maneira.
Significaria expô-lo a ameaças, incomparavel-
mente mais graves, como não qualificar para-
enses (nativos ou adotivos) para ocupar posi-

ções mais elevadas na hierarquia funcional da
Vale, não criar saber local em mineração e não
colocar ao alcance da opinião pública uma
competência específica do Estado para atuar
em momentos críticos, como os que periodi-
camente temos vivido na nossa relação con-
flituosa com a CVRD.

Questões e problemas podem e devem ser
suscitados. Mas os que apareceram na grande
imprensa com o estardalhaço de uma cause cé-
làbre sáo produto de uma visão distorcida ou
míope. Transformaram em principal o que é

acessório e ameaçam atirar para as calendas
gregas o que é uma das plataformas mais sig-
nificativas da luta por um setor mineral mais
de acordo com os interesses do Pará.

Lacuna
Como gerente em Be-

lém da Companhia Vale
do Rio Doce, o castanha-
lense David Leal fez do
pisar em ovos uma fé de
ofício. Era o representan-
te de uma típica empresa
forânea, metropolitana,
que gosta de ditar regras
e ordens e ser reconheci-
da como a maioral. Ao
mesmo tempo, procurava
ouvir e interpretar a voz
da maltratada planície.

Ia e vinha com discri-
ção, mas levando nas
mãos coisas concretas,
não nariz de cera, balões
de ensaio ou cartola de
mágico. Durante todos
esses anos, David foi um
interlocutor leal (com
perdão do trocadilho) ao
seu patrão e sincero com
os porta-vozes da socie-
dade. Acomodou o que
pôde o quanto pôde. Mui-
tas vezes trabalhando so-
zinho, dividindo um con-
junto de salas com esta-
giários, no que restou da
representação da CVRD
depois que a empresa se

desvencilhou da primeira
sede, em um prédio de
seis andares todo seu.

Quando parecia que
sua intermediação seria
mais requisitada, em mais-
uma fase de atritos da em-
presa com a opinião públi-
ca local, David foi chama-
do de volta pela Vale ao
Rio de Janeiro, seguindo
destino que nós, do lado de

fora, ainda não sabemos
qual será. Qualquer que
venha a ser a sua direção,
certamente ganha a empre-
sacom esse ato, parao bem
ou para o mal. Quanto a
nós, seguramente não.

Discreto quando con-
vinha e ostensivo quando
necessário, David Leal
dava a essa empresa de
perfil cada vez mais me-
tropolitano um toque pa-
raense. Sua retirada do es-

critório de Belém diz
mais, no contracanto ao
discurso, do que a atual
campanha promocional
da empresa.
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Os hwanas do sul
e os nativos silentes

Mesmo quando tentam ser solidários
com seus irmãos nortistas, certos intelec-
tuais sulistas não conseguem livrar-se do
sentimento de superioridade que viver na
parte mais moderna e rica do país lhes in-
cute. A arrogância, combinada com o pre-
conceito, acaba ditando alguns de seus

atos falhos.
Foi novamente a essa constatação que

voltei enquanto ouvia o economista Lu-
ciano Coutinho falar, na semana passa-
da, no auditório da Assembléia Legisla-
tiva. Ele fazia uma exposição sobre o tra-
balho de consultoria que estava prestan-
do ao Estado, auditando o estudo sobre a

localização da fábrica de placas de aço
projetada pela Companhia Vale do Rio
Doce, com participação majoritária de
sócios chineses.

Depois de dizer rigorosamente nada,
Coutinho, um dos economistas da Uni-
camp, a famosa universidade paulista,
declarou, quando questionado sobre a
existência do estudo de viabilidade eco-
nômica do empreendimento, que está
provocando uma gueÍra entre Pará e Ma-
ranhão para receber a siderúrgica em seu
território, respondeu quase parodiando a
letra daquela música famosa: se o estudo

existe, não sei, não vi e não posso dizer
se vai ser feito.

Olhei em torno: todos, no auditório
lotado (com a inacreditável presença de
39 parlamentares) e nas galerias, continu-
avam impassíveis. Não se alteraram com
as palavras do dono da Macrotempo Con-
sultoria. Mas eu estava indignado. Levan-
tei-me e fui embora. Luciano Coutinho
pareciajulgar que os nativos ainda estão
na idade da pedra. Podia dizer aquela san-
dice sem o risco de ser botado para fora
da tribuna. Eu não era dono da casa. Por
isso fui respirar ar puro lá,fora e não vol-
tei para o resto da sessão.

Era evidente que Coutinho fugia de
todas as questões incômodas. Um depu-
tado mais ingênuo sentou-se ao meu lado
para ouvir minha opinião. Eu achava que
o consultor podia antecipar o resultado da
análise sobre a localização da fábrica?
Poder, Íalvez até pudesse. Mas não o fa-
ria. Ele foi contratado por quatro meses
(até 11 de julho). Antecipar qualquer coi-
sa podia equivaler a denunciar unilateral-
mente o contrato, talvez perdendo dinhei-
ro. Rasgar dinheiro equivale, inquestiona-
velmente, a assumir o título de louco, o
que o distinto professor não é, claro.

Como levar a sério um trabalho de
acompanhamento dos estudos realizados
pela Natrontec se ambos, o de definição
do local da siderúrgica e o de crítica, es-

tão sendo pagos pela Companhia Vale do
Rio Doce? Será que o governo não tem
um dinheirinho na algibeira para assegu-
rar a efetiva independência e autonomia
dos seus consultores? Quem os indicou?
Ou será que eles foram escolhidos por te-

rem igualmente boas relações com o go-
vernador (que estudou na Unicamp) e ao
presidente da CVRD, Roger Agnelli?

Ainda que tudo tenha sido feito com
lisura e o honesto propósito de acertar,
inaceitável é essa promiscuidade. No pas-
sado, a Vale já posou de bom-mocismo,
assumindo serviços prestados ao Estado,
como o estudo dirigido por Eliezer Ba-
tista e Raphael de Almeida Magalhães.
O resultado foi pífio. Mas agradou, mes-
mo que por baixo dos panos, as duas par-
tes. Quanto ao distinto público, bom, a

este apenas é apresentada a conta, ou a
história oficial. Como fará, no próximo
mês, o senhor doutor Luciano Coutinho,
certo, no íntimo, de ter deixado miçan-
gas e lantejoulas para os nativos - agÍa-
decidos, aliás.

Histôfias da hauxita
A mineração de bauxita do Trombe-

tas vai começar um quarto de século de-
pois do empreendimento pioneiro des-
se setor, o da Mineração Rio do Norte,
no Trombetas. Entra em linha exata-
mente como um projeto complementar,
não pelas características excepcionais
do depósito mineral. Paragominas tem
mais minério do que o Trombetas, da
mesma qualidade.

Mas o acesso às jazidas localizadas
no município de Oriximiná estava mais
coerente com o porte da exploração.
Rios capazes de abrigar navios transo-
ceânicos, como o Amazonas e o Trom-
betas, permitiriam a extração de grande
quantidade a um custo muito menor do
que as opções de transporte de Parago-
minas. Mas a capacidade de escoamen-
to do Trombetas chegou ao limite, de-
pois que a MRN multiplicou por quatro
o seu nível de produção, que agora che-
gou a 16,3 milhões de toneladas.

Através da Mineração Vera Cruz, que

adquiriu do grupo inglês KlZ, a Compa-
nhia Vale do Rio Doce vai começar a pro-
duzir no Trombetas, dentro de dois anos,
numa escala de quase um terço do que
produz a MRN, da qual também possui o
controle acionário. Tudo o que sair dessa
segunda zona mineradora de bauxita do
Pará será destinado à Alunorte, que está
batendo seguidos recordes na produção de
alumina, insumo paÍa o alumínio da Al-
brás, que evolui para consolidar sua posi-

ção de maior produtora do continente, oi-
tava maior do mundo.

Números grandiosos de uma situação
que muda rapidamente para perrnanecer a
mesma: enorrnes escalas de produção, ne-
gócios feitos em amplitude internacional,
e nós, supostos donos e declarados benefi-
ciiários das riquezas, vendo as cenas trans-
correrem diante de nossas retinas sem en-
tender o que acontece. Freqüentemente,
aliás, sem ver um palmo além do nariz.

Eduardo Lauande retransmitíu-me
a seguinte carta, que endereçou ao
prefeito de Belém, autorizando-me
a publicá-la.

Caro amigo Edmilson Rodrigues,
Li no lornal Pessoal que tu proibiste

a participação do meu amigo Lúcio Flá-
vio Pinto num debate patrocinado pela
Prefeitura de Belém.

Isso mais umavez causa-me indignação!
Teus posicionamentos, vira e mexe,

deixa-me a sensação que veio à luz foi o
quadro de miséria intelectual que grassa e

ainda impera em nossa sociedade paraen-

se na continuidade da repressão à cultura
e de autoritarismo político.

Assim como o reacionário Orçamen-
to Participativo do teu governo, tu tens
mais uma no teu currículo de ocorrên-
cia autoritária contra a sociedade. Que
tristeza!

Apesar dos pesares, aquele abraço
do seu amigo,

Eduardo Lauande

Carta
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A exposiçáo d
assinada pelo

o ano,
alcaide

"Marés do Céu", a exposição de 7l dese-

nhos de Edmilson Rodrigues, foi o aconteci-
mento do ano nas artes plásticas em Belém
neste ano. Nada menos que 341 pessoas com-
pareceram ao vernissage, no dia27 , no Mabeu
(Museu de Arte Brasil-Estados Unidos). Já na

abertura, I 5 obras foram vendidas, no valor de

14 mil reais. Se todo o conjunto fosse comer-
cializado, a renda da exposição seria de74 mil
reais. Por decisão do artista, essa receita será

destinada ao Projeto Solar dos Sons, através

do qual a prefeitura procura desenvolver artis-
ticamente os filhos dos feirantes do Ver-o-Peso.

Por esse ângulo. a iniciativa merece to-
dos os louvores. Mas será que realmente es-
tamos diante de verdadeiras obras de arte, que

mereceram tantos elogios num catálogo lu-
xuoso, dos melhores já concebidos e impres-
sos para uma exposição no Pará (comerci-
alizado a R$ l0 o exemplar)?

O público e os avalizadores da exposição
parecem responder afirmativamente. Cada de-
senho foi oferecido numa média de preço alta
para os padrões locais: pouco mais de um mil
reais. Há trabalhos, porém, de R$ 2 mil. Um
desenho a caneta Bic (ao qtue parece, o dér-
niàr-cri daciação pos-modema paraoara), com
5 por l0 centímetros, foi avaliado em R$ 500.
Por esses valores, Edmilson Rodrigues é o cré-
me de la cràme das artes plásticas paraenses.

Se essa promessa se confirmar em futuras
exposições, o empresiírio Carlos Nascimento,
concessionário municipal do serviço de lixo, teú
feito um bom investimento: ele pagou R$ 5 mil
por quatro desenhos de Edmilson, formando o
maior acervo da exposição. Mesmo sendo ain-
da a primeira do novel artistr, a mostra inaugu-
ral já incluiu entre suas obras umaque foi extra-
ída do "acervo de Vera Rodrigues", precursora
certiamente, do estouro que se aviziúa. Sinto-
maticamente, todas as vendas foram efetuadas
no primeiro dia, à vista do público, com a devi-
da recompensa na repercussão.

Não há dúvida que o arquiteto Edmilson
Rodrigues sabe desenhar. Seus trabalhos ates-
tam o domínio dos mecanismos básicos dessa
técnica. Se ele fosse um estudante secundaris-
ta, sua exposição faria sucesso em seu colégio
e ele estaria credenciado a receber a aprova-

ção de seus mestres. Mas, aos 45 anos, a bitola
do grafismo não deixa dúvida de que falta a
esse desenhista o sopro da criatividade e in-
ventividade do verdadeiro aÍista. Não porque
ele já esteja na fase da alta maturidade, vítima
de um bordão preconceituoso (segundo o qual
papagaio velho não aprende a falar). Mas por-
que tentou ser aÍista e não conseguiu.

q oo

F

O trabalho mais antigo da exposição, de

1980, documenta esse esforço: anônimo profes-
sor então, conhecido apenas no círculo profissi-
onal e pessoal, Edmilson tentou experimentar
as tintas e tentar o abstracionismo. A intenção
do artista nesse trabalho único é tão nítida quanto

seu insucesso. A partir daí, ele parece ter aceita-
do que seu universo se circunscrevia ao traço,
com a ajuda de ferramentas mais ajustadas aos

seus recursos. Na exposição, do período de cri-
ação de Edmilson entre 1980 e 1996, quando
ele se elegeu prefeito de Belém pela primeira
vez, aparecem apenas oito trabalhos. Do peío-
do 2001-2003 foram selecionados 44 trabalhos.

Em quatro meses deste ano o arquiteto-artistâ
produziu l6 obras aproveitadas na mostra.

A conclusão óbvia dessa cronologia é de
que a dimensão da exposição deve-se menos
às qualidades intrínsecas do artista do que à
circunstância de estar ele revestido da autori-
dade de prefeito da capital paraense. Áulcos,
fornecedores, empreiteiros, subordinados e,
claro, também amigos se sentiram no deverde
multiplicar por várias vezes os méritos do de-
senhista para que sua fundação se tornasse um
marco publicitário e político. Nada de novo:
assim funcionam as cortes.

Mas, benefício social à parte pela destina-

ção altruística da renda da exposição, ela tem
dois efeitos danosos. Levado a crer na consis-
tência de sua veia artística, o prefeito vai ex-
pandir o hábito de produzir em solenidades
públicas a que compÍuece, ignorando os pre-
ceitos da coÍesia e da educação que a co-ha-
bitação na mesa oficial lhe impõe diante dos
demais, inclusive do público. Enquanto o vi-
zinho se esgoela, ao seu lado o prefeito-artista
se põe a desenhar "em momentos de profunda
reflexão", conforme atesta Márcio Meira no
catálogo da exposição.

Incorporando as vestes de artista de oca-

sião & estalo, Edmilson faz questão de apon-

tar nos seus trabalhos o momento da fecunda-

ção. Um desenho foi traçado durante o semi-
nário de prefeitos do PT, no dia 26 dejaneiro
do ano passado. Nesse mesmo dia, mas já no

escritório do senador Jorge Viana, a fecundi-
dade obrou outro desenho (cotado em R$ 1,6

mil). Melhor resultado ainda alcançou o artis-

ta com um desenho a Bic do rosto de um índio
(leitmotiv da obra), garatujado em junho de

2001, que subiu na bolsa para R$ 2 mil. Valor
atribuído a desenho que veio ao mundo em

qualquer dia de 2001, durante encontro sobre

educação infantil.
O outro efeito lesivo desse sucesso de en-

comenda é sobre a própria arte e os incontes-
táveis artistas. Como seria uma exposição de

Edmilson Rodrigues sem as luzes da prefei-

tura? Quanto valeriam seus trabalhos sem seu

título poderoso? O que diriam deles os críti-
cos, se crítica para valer ainda houvesse em

Belém? Numa época em que prevalecem as

unanimidades coniventes, o desenho escolar
de Edmilson Rodrigues vira boa arte e a

ginkana de fonemas de Salomão Laredo se

torna façanha literária.
O cenário me faz lembrar de Jean-Chris-

tophe, o romance através do qual Romain Ro-
lland nos fez entender como, de uma alta civi-
lização como a alemã, surgiria o nazismo, com
um momento fugaz de ilusão em Weimar. Mas
neste jornalzinho, não, gabiru: aqui, o prefeito
produziu desenhos escolares e Laredo, pasti-
ches. Um se valendo do seu cargo, outro do
seu encosto jomalístico.

Um dos momentos de maior felicidade na
minha vida foi, em 1990, ir à exposição do
bicentenário de Van Gogh, em Amsterdam, e
dar, logo na entrada, com todas as cartas que
ele escreveu para o irmão, Theo, integralmen-
te enfileiradas nas paredes como se fossem
telas. Ler diretamente aquelas cartas fascinan-
tes e saborear os desenhos do artista, que ocu-
pavam boa parte do papel como vinhetas de
um fabuloso processo de nascimento de um
dos maiores artistas da história humana, me
encheu de tal admiração por esse processo da
gestação da grande criação que me sinto na
obrigação, em defesa desse prazer e dessa
ventura, de desejar ao desenhista Edmilson
Rodrigues um silêncio fecundo até a próxi-
ma exposição. Se possível, criando junto com
a melhor das mestras: a solidão do eu. Não,
de forma desabusada, em solenidades públi-
cas para as quais foi convidado em função do
seu cargo e não da sua pessoa.

f
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Restaurante
Quem fosse ao bar do Avenida Hotel, na
Presidente Vargas (ainda 15 de Agosto na
época), em 1953, podia usufruir as quali-
dades do "mágico da cozinha e dos filós",
como se apresentava ao público o cozi-
nheiro do "restaurante diferente da cida-
de": "Em Belém, na capital, não há igual",
proclamava o rimado anúncio. O funcio-
namento ia de oito da manhã à meia-noi-
te, sem parar. Como nas grandes cidades.

Garnaval
A Uecsp (União dos Estudantes dos Cur-
sos Secundrírios do Pará) se orgulhava das
festas de carnaval que promovia. A "Noi-
tada Carnavalesca" de 1954 foi realizada
na segunda-feira gorda, "nos amplos sa-
lões do Jockey Clube do Pará, à avenida

São Jerônimo, 130", com início às 10 ho-
ras da noite. Na convocação aos foliões
estudantis, o presidente da entidade, Ira-
waldyr Rocha, advertia: "Será expressa-
mente proibido o uso de lança-perfumes".

Pois sim.

Palácio do Rádio, tornou-se um freqüen-
tadíssimo ponto de encontro. Nela, além
de disporem de livros escolhidos com bom
gosto e inteligência, os intelectuais não
suavam. Foi a primeira livraria com ar
condicionado de Belém.

Livraria
A Livraria Dom Quixote começou sua
existência, emjaneiro de 1960, agitando
os arraiais intelectuais de Belém com três
sucessivos lançamentos de livros. Depois
de um livro de contos do cônego Apio
Campos, foram os romances "Marabá", de
Líbero Luxardo, e "Terra Molhada", de
Cândido Marinho da Rocha. Três autores,
três livros. Nada de ginkana de Hércules
ao tucupi, com seus l2 livros.

A livraria, fundada pelo escritor ejor-
nalista Haroldo Maranhão na galeria do

Garteiras
O dcputado federal paraense Gabriel Hermes
Filho e o senador paulista Lino de Matos fo-
ram os grandes prejudicados durante arecep-

ção alânio Quadros, no aeroporto de Val-de-
Cans, em janeiro de 1960. Punguistas "bate-

rÍun" uls carteiras dos dois parlamentares. O
paulista, da comitiva do presidente eleito, ti-
nha 19,7 mil cruzeiros na carteira além de
fotografias da esposa e da carteiriúa de re-
conhecimento do Palácio Monroe, onde fun-
cionava o parlaÍnento, no Rio de Janeiro. Do
paraense, nada foi dito. Não por acaso.

ô
É,a

Â Lr'/a.tll .h I a, nrtr ír lr|1 íb'l lll
ttar Éár ártil': .5r'rh', rri(aqlla ttrt rai[. l;r, qtt, çrrDry or, ]):, a h.ro nl
ârr9.; P*r lItr br!,r dr!:ílbrt àd.r. a!

Sx w:l rror.r úi l^tüH ú furrr m Eurt
é. C'tsrls ü Ârr.;rr S ,.. r. drrtre ,t J ,ô!r.
tFÍrtl..n rt oa prit(f lr !rí/ff rr,l]!ll lrglr\
irn )'itfli lit $)3 '.!:n4 lrrt I u grl,rr

l|rtlt lo'r l:,ltr(d dl SPrEl Crnq dr hr
rn! tillrbõ $.rrr ú trt t rt:lrtl

(l ãrt lln l ai r $F .. frt?fr,|í it*!Ê I !lti('t
t)l-):r $ rià ú, ':i.r!lr X! ll ,jll.it .lt

Fà,itt. ú lt Fl!trl. l&llri ILftri( rh tr Brrrít
r .rr l.*rlúrr qri:,lrru 6r tí,vI: y!ltl!{,
tlrtrr! nnlrilr I & Tjitr at a{ffrt, Íi! Àa

lart trirl Ê,:{lÉ. r r|trdrü *r t.rolrnrt
ah àrlr lr:'!r § Inptrl, ,r irrrll lrt rra

1lô tiô:jr ttQü!,
tb;r p:r«r drrr u ! Ânrjaira a h!il, ,ri*r.,

l!r,o cllJrl. i:n r BJin ftIrtq orp
Irl.lrrr..l! r tnsrrí FmlrÂ Ía lflIrO

frrrri t ônrmr r.lr !'r D.4t dÊ lilc t'au!
au m Io df Jr.{o orrfts o ttr Érrü úr Arl

rL i:âh 7.4':.r.rrr. E lrr r ry:.lxtD
ül fü,, r.ttrr,.:r r Laurrl ![ttii ot pnlt

ÍCom
)rtÃo

d

0c0 por

A

!.e'ãt,r *t Oaitt It.:tóúi
Sa-.à h Árr.,':?r..:rrd. e

ro í:rr r Pmi:ftr, á hrraar

I tÊriad§!
Pr!

do lm

LEG

Elt llovos

Frnr rr L'L:r ú hlrrnrrc, c
iii!rlPrllro

q {ftn rr H! ftt
llxl{rll..rsr*

, r,,,_rtr rr!. { li{ r ar tlrr{ i*8a

*
lxllüar.

a msta

COHO
IRIIISFO

1UCROS O
§EU rr
DE RE]I

o la§rôl
8.r{ú il

Ââri{rr S l. ;ae r.clrr ru irlmx
| !t 6tma:lrlr.

trr ,rqq § tF{ *r i**aa
r.r. . ..f..{ aa lr.r r

PUBLICIDADE

Gampanha
pelo capital

Um ano antes de trocar de sigla e de po-
lítica, o Banco de Crédito daAmazônia (que
começou como Banco da Borracha, duran-
te a Segunda Guerra Mundial, e se transfor-
mariaem Banco daAmazônia, o atual Basa)
fez uma campanha de propaganda, em 1965,
para atrair investimentos para a região. Pro-
metia ao capitalista uma boa taxa de lucro
se decidisse entrar no negócio.

Podia começar não pagando metade do
imposto de renda devido. Ao invés de reco-
lher o dinheiro na toca do futuro leão da
Receita Federal, podia depositá-lo em uma
das 49 agências que o BCA possuía em todo
o território nacional. Três anos depois o di-
nheiro seria liberado em favor do empreen-
dimento que o próprio investidor elabora-
ria, submetendo-o à aprovação da Spvea (a
antecessora da Sudam, que surgiria também
em 1966) e do banco.

O anúncio, dirigido aos optantes poten-
ciais de fora da Amazônia, lembrava que
desde a construção da Belém-Brasília, seis
anos antes, pronta para ser inaugurada por
ser obra prioritrária do governo federal (ú,
as prioridades oficiais!), a Amazônia estava
tão distante do centro mais modemo do país
quanto o Rio Grande do Sul ou o Oeste Ma-
togrossense. Além de dispor de "uma quan-
tidade incalculável de recursos vegetais, ani-
mais, minerais e de todos os gêneros", a
Amazônia apresentava um atrativo especial:
nela havia "Paz Social", avalizada pelo go-
verno forte, recém-instalado no país.

I
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ffiEMônre Do G OT'DIANO

Jóquei
O restaurante, o bar e a boate do Jóquei
Clube do Pará, que funcionavam na avéni-
da Governador José Malcher (a São Jerô-
nimo de então), reabriram, em janeiro de
1960, sob a direção de um novo concessi-
onário, Miroslav Koudela. A entrada era
livre para os sócios "e também para outras
pessoas de nível social compatível com o
Clube". Haveria almoços nos sábados e
domingos. Em todas as noites seriam ser-
vidosjantares à beira da piscina, no salão
do restaurante ou na boate com ar refrige-
rado (detalhe muito valorizado na época).
Todos os sábados haveria feijoada à cario-
ca, mas também pratos regionais.

Para colocar em atividade a seção de
confeitaria, o concessionário contratou um
confeiteiro-mestre em São paulo. Apisci-
na funcionaria de segunda até quinta-fei-
ra, de 14 às 18 horas; aos sábados e do-
mingos, de 10 às l8 horas. Ficaria fecha-
da todas as sextas-feiras

Vassou Íada
A aristocrática Assembléia paraense foi
atropelada, no início de 1961, pela deci-
são do então presidente Jânio euadros, em
pleno ímpeto moralizador, se cancelar to-
das as rifas e sorteios no território nacio-
nal. O clube teve que sustar a venda de
bilhetes do sorteio de um apartamento no
prédio onde instalou sua sede social. Num
comunicado, a AP anunciava que estava
elaborando "o esquema de devolução das
importâncias coÍrespondentes aoj bilhe-
tes vendidos, na hipótese de ser confirma-
da oficialmente aquela deliberação,,.

Foi-o.

Faciola
Poucos se deram conta quando mais uma
das belas lojas do "fastígio da borracha,'
desapareceu, em 1963. Também, quase
não havia mais livros na Livraria Mara-
nhense, nqryr dos prédios mais sofistica-
dos da rua Conselheiro João Alfredo, a
antiga (e agora em ensaio de renascimen-
to) da "via dos mercadores". Sem sua
mercadoria natural, o vazio das estantes
era escondido através da decoração.Ape-
sar da sofisticação das instalações, o am-
biente era de franca decadência.

Mas foi com sua bem sortida livraria
(mais uma gráfica nos fundos), sua con-
versa afiada, seus modos elegantes, seu
tirocínio e viírias habilidades, inclusive ao
piano, que o maranhense Antônio Faciola
fez fama e fortuna. Construiu a primeira
mansão no errático bairro do Marco (da
légua). Provocou inveja nas mulheres com

Tem água no leite
Uma das brincadeiras mais diabólicas da nossa época de moleques em Belém era sair
atrás das carrocinhas de leite e imitar o sim da sirene do carro de bombeiro. Era o bastan-
te pam o patrício descer do seu posto, no controle da carrocinha, e correr atrás da mole-
cada com o chicote estalando. O medo era grande, mas quando já estávamos fora do raio
de alcance do leiteiro a sensação de triunfo era maior.

Para a minha geração, essa era a relação mais saudável que tínhamos com o leite. A
reação ao consumo começava a surgir na hora de ferver o produto. Aquele inconfundível
odor das impurezas anexadas ao líquido da vaca nos fazià preferir outro tipo de bebida.
Claro que havia também leites bons, mas, como mostra a foio, de uma blitz da Secretaria
de Saúde numa das muitas vacarias que havia no perímetro urbano de Belém, em 1961,
essa não era exatamente a regra.

. contudo, era agradável ver as carrocinhas, puxadas a cavalo, surgirem com a aurora
da manhã pelas ruas da cidade. Aos moleques, ô qu" importava não eia o suposto saudá-
vel líquido guardado na parte traseira do vêículo, ê.n raóihures metálicos, rn^ o distin-
to cocheiro da vanguarda. A sugestão {e que o conteúdo transportado tinha mais de água
do que recomendava a boa técnica, feità através da imitaçâo do som dos bombeiros
caçando incêndios, provocava efeito quase imediato na .áioria das circunstâncias. A
molecada apostava que o patrício era eipoletado o suficiente para sair atrás do atrevido.

Bons tempos em que esse era o máiimo de risco que se ôorria na aventura.
ITIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIIITII

diamantes enfiados nos dedos. E se im-
pôs aos pares como prefeito da capital.
Quando a Livraria Maranhense se foi, não
houve maiores registros do que represen-
tara. p passadojá era passado.

FOTOGRAFIA

Secretariado
Secretariado que tomou posse com o go-
vemadorAurélio do Carmo, em 1961: José
Maria Mendes Pereira, na chefia de gabi-
nete; João Augusto Corrêa, oficial de ga-
binete; 1o tenente Durval Nogueira de
Sousa Filho, assistente militar; 2" tenente
Eládio Nogueira Lima, ajudante de or-
dens; Péricles Guedes de Oliveira, Secre-
taria de Interior e Justiça; Waldemar Gui-
marães, Secretaria de Finanças; Evandro
do Carmo, Segurança Pública; Arnaldo
Moraes Filho, Secretaria de Governo;
Amílcar Carvalho, Saúde; Benedicto
Monteiro, Obras; Américo Silva, produ-

ção; Antônio Lobo, Departamento de Es-
tradas de Rodagem.

Devastação
Denúncia feita em 1961 : iirvores de ucuúba
e andiroba estavam sendo postas abaixo no
vale do rio Tocantins e levadas para serrari-
as de Belém e Mosqueiro, onde eram trans-
formadas em tábuas paracaixas leves. Além
da devastação, havia uma perda econômica
na operação: o óleo de andiroba rendia mui-
to mais do que na forma de madeira sólida e
o preço pela ucuúba era ínfimo diante do
seu valor depois de beneficiada.

O enredo não mudou muito, 40 anos
depois.

Fria
O "encostado" EPS ocupava, na polícia, a
função de "agente de pensão". Conseguiu
ser promovido a escrivão. Já no cargo, re-
digiu, em 1966, um ofício solicitando a re-
moção "de um cadáver que falecera". Não
conseguiu a remoção, mas ficou famoso.
Não exatamente por sua inteligência.
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Eletronorte:
'vo de 30 anosurn passr

No dia 20 a Eletronorte completará30
anos. Nasceu em Brasília para construir
na Amazônia a maior hidrelétrica intei-
ramente nacional. Permanece com sua

sede em Brasília, enquanto todas as ou-
tras empresas regionais do sistema Ele-
trobrás se instalaram nas suas áreas de
jurisdição, no Nordeste, no Centro-Sul ou

no Sul do país. A Eletronorte não teve
essa preÍrogativa, provavelmente porque

o poder central queria acompanhá-la bem
de perto. Sua missão era extremamente
difícil: garantir uma vasta quantidade de

energia firme a uma fábrica que os japo-
neses projetaram instalar na Amazônia,
que seria a maior do mundo.

Tucuruí e Albrás surgiram, em Tó-
quio, como irmãos siameses. Do parto
deu notícia para o general Geisel, em
Brasília, o ministro das minas e ener-
gia, o nissei Shigeaki Ueki (ironias - ou
sadismo - da história?). Os japoneses fi-
nanciariam um terço do custo e ficari-
am com um terço da energia da mega-
usina. Assim garantiriam montar, a 20
mil quilômetros de distância do seu ter-
ritório, uma fábrica que lhes supriria um
terço de todas as suas necessidades de

alumínio quando fechassem todas as

suas próprias fábricas, inviabilizadas
pela elevação do custo da energia (pro-
vocada pelo choque do petróleo dado
pela Opep). O alumínio é o produto in-
dustrial que mais consome energia.

A Albrás, empresa fundada pelos ja-
poneses e a Companhia Vale do Rio
Doce, multiplicaria por quatro a produ-

ção brasileira de alumínio de então e ab-
sorveria seis vezes mais do que o con-
sumo paraense de energia de então. Pen-

sando melhor, os japoneses reduziram a

fábrica à metade. Côntinuava grande, a
maior do continente, mas diminuía a de-
pendência nipônica de um único forne-
cedor, tão importante e incerto, sujeito
a flutuações e imprevistos. Talvez por
causa das preocupações de Tóquio, Bra-
sília tenha decidido manter a Eletronor-
te sob rédea curta, controlando com mão
de ferro o andamento dos serviços na hi-
drelétrica de Tucuruí, a maior obra pú-
blica de toda a história da Amazônia.

O controle não foi rígido em relação
ao orçamento, que estourou várias ve-
zes, começando em 2,1 bilhões de dóla-
res e indo parar, em cálculo rigoroso, em

uns US$ 10 bilhões. Os japoneses, aten-
tos a esse - digamos assim - detalhe,
pularam fora da obra. Não financiaram
um iene para Tucuruí, bancada integral-
mente pelo tesouro nacional, à base de

financiamentos extorsivos e cláusulas
leoninas (os franceses, além dos juros,
ganharam o direito de fornecer metade
das 12 enormes turbinas da usina da pri-
meira fase). Foram aplicar seu dinheiro
na primeira etapa da Albrás, fartando-
se de tirar vantagem de cláusulas unila-
teralmente vantajosas. Para eles, claro.

Comprometido autoritariamente com

a viabilização de uma empreitada de mag-

nitude universal, vértice do maior pro-
cesso de transferência industrial do sé-

culo passado (que possibilitou ao Japão

fechar todas as suas fábricas de alumínio
sem sofrer desabatecimento, ainda ga-

nhando na relação de troca graças ao sub-

sídio energético brasileiro e à deteriora-

ção do valor relativo da commodity), o
governo federal usou mão forte contra os

nativos. Num dos seus gestos mais tris-
tes, o presidente Ernesto Geisel isentou
a principal empreiteira da obra, a Cons-
trutora Camargo Corrêa, do pagamento

do ISS, o imposto que possibilitaria ao

município (ao menos em tese) minorar
as condições de vida de seus cidadãos,
assolados por uma migração violenta e

todas as suas seqüelas sociais.
Enquanto tudo foi feito para resol-

ver a equação de custos do pólo de alu-
mínio, pouco foi concedido ao usufruto
local da grande obra. Osjaponeses rea-
lizaram uma façanha industrial a um
custo lesivo aos nossos interesses. O
saldo negativo pode ser contabilizado
em bilhões de dólares se quiser incluir
aquela corrupção denunciada, entre qua-

tro paredes, pelo artífice dessa aliança
nipo-brasileira, o engenheiro Eliezer
Batista. Numa entrevista que concedeu
a duas pesquisadoras, ainda não publi-
cada (mas divulgada por este jornal,
numa exclusividade que diz muito so-

bre a vacuidade das nossas representa-

ções da opinião pública), Eliezer disse
que se não tivesse havido corrupção na

construção de Tucuruí, não teria sido ne-

cessário subsidiar as indústrias de alu-
mínio (em Barcarena e São Luís do
Maranhão) do Programa Grande Cara-
jás. Esse subsídio, em vigor até maio do
próximo ano, com 20 anos de duração,
é de, no mínimo, dois bilhões de dóla-
res (ou seis bilhões de reais).

A história dos 30 anos da Eletronorte
representa um desafio aos paraenses. Ha-

bitantes de um Estado que contribui com

80Vo dacapacidade de geração da empre-
sa e 87o da produção energética nacio-,
nal, o Pará precisa tÍazeÍ a Eletronorte
para o seu território e assumi-la. Assu-

mi-la não por causa de uma franquia ge-

ográ.ficaacidental, mas por direito na for-
ma da lei e no conteúdo da competência.

A primeira condição, atendida, só não se

efetivou porque Brasília descumpre a lei.
A segunda ainda é uma incógnita, na qual

não nos envolvemos como devíamos.
No mês passado o senador Luiz Otá-

vio Campos, do PMDB, propôs a transfe-
rência da sede da Eletronorte para Belém.

Logo seu projeto esbarrou na reação mais

corporativa e burocrática: o custo desse

remanejamento de pessoal e da estrutura
física da empresa. Comparado aos male-

fícios dessa localizaçáo viciada, o custo

de relocar gente e equipamentos é nada se

a Eletronorte perder sua condição metro-
politana e colonial, além da arrogância

contumaz, que nem o atual esforço de re-
ciclagem foi ainda capaz de eliminar.

Claro que não basta (e pode até não

servir de melhoria; a mudglÇa de base

da empresa. Não é só ela que precisa se

arejar e adquirir viço social e regional:
acima de tudo, a principal transforma-

ção precisa ocorrer na política da qual a
empresa é ferramenta. Mas trazendo a

Eletronorte para a Amazônia, sua região
de atuação, e colocando sua sede em Be-
lém, capital do grande Estado produtor
de energia, pelo menos estaremos im-
pedindo que ela continua a ser o que tem

sido até agora: um cavalo de Tróia den-

tro das muralhas amazônicas.

Jornal Pessoal


